
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.925 - PR (2014/0296957-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NELSON LITZ 
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ SANDRI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. ART. 258 DO RISTJ. ERRO INESCUSÁVEL. 
NÃO CONHECIMENTO. 

1. O agravo regimental interposto contra decisão de órgão 
colegiado é manifestamente incabível.

2. Consoante os termos dos arts. 545 do Código de 
Processo Civil e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, somente cabe agravo regimental (ou agravo interno) contra 
decisum monocrático, sendo manifestamente inadmissível sua 
interposição contra decisão colegiada.

3. Configurado o erro grosseiro, incabível a aplicação do 
Princípio da Fungibilidade Recursal.

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça A 
Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, 
Laurita Vaz e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 06 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg nos EDcl nos EDcl  nos

Número Registro: 2014/0296957-2 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 609.925 / 
PR

Números Origem:  50277691220114047000  PR-50277691220114047000

EM MESA JULGADO: 16/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON LITZ
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ SANDRI
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI sem incidência de Teto Limitador

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON LITZ
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ SANDRI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Julgamento adiado em virtude do cancelamento da sessão.
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AgRg nos EDcl nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.925 - PR (2014/0296957-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NELSON LITZ 
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ SANDRI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por NELSON LITZ contra 
acórdão da Corte Especial cuja ementa é a seguinte (fl. 596, e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO.  
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS CONFRONTADOS.

1. É possível receber os embargos de declaração como agravo 
regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 29.5.2012.

2. Na hipótese, a divergência foi apresentada de modo 
insuficiente, porquanto o embargante reproduz ementa de julgado 
sem cotejá-la com o acórdão embargado, ou seja, sem demonstrar os 
trechos que se identificam e estão em confronto com os acórdãos 
paradigmas. 

3. Não foi demonstrada a similitude fática entre os acórdãos 
confrontados, uma vez que o acórdão embargado consignou que "a 
decisão que negou seguimento ao recurso especial não pode ser 
considerada genérica, tampouco padece de ausência de 
fundamentação". 

4. Não cabe aos embargos de divergência analisar possível 
acerto ou desacerto do acórdão embargado.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento.

Embargos de declaração rejeitados. (fl. 641, e-STJ):
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO 
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MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO 
JULGADO. 

1. Deve ser acolhido os embargos para corrigir o erro material 
no que diz respeito ao nome do embargante. 

2. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é 
ver reexaminada a controvérsia. No caso em exame, não foi 
demonstra a similitude fático-jurídica entre os acórdãos 
confrontados, sendo inviável o processamento da divergência.

Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.

Os agravantes alegam que, "nesse contexto, sustenta o Agravante que 
se mostra imperiosa a consideração de todas as razões anteriormente expostas, 
buscando o Agravante a reconsideração da R. Decisão que inadmitiu o Recurso 
Especial e o Recurso Extraordinário. Diante do exposto, suplica pelo reexame do 
acórdão em tela, reformando-o no mesmo sentido adotado pelo acórdão proferido 
pela Douta 03ª Turma, a qual entendeu que o os embargos de declaração opostos 
tempestivamente, sempre interrompem o prazo recursal"  (fl. 638, e-STJ).

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.925 - PR (2014/0296957-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. ART. 258 DO RISTJ. ERRO INESCUSÁVEL. 
NÃO CONHECIMENTO. 

1. O agravo regimental interposto contra decisão de órgão 
colegiado é manifestamente incabível.

2. Consoante os termos dos arts. 545 do Código de 
Processo Civil e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, somente cabe agravo regimental (ou agravo interno) contra 
decisum monocrático, sendo manifestamente inadmissível sua 
interposição contra decisão colegiada.

3. Configurado o erro grosseiro, incabível a aplicação do 
Princípio da Fungibilidade Recursal.

Agravo regimental não conhecido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O presente agravo não merece ser conhecido.

O agravante valeu-se de agravo regimental para recorrer contra acórdão 
da Corte Especial no julgamento de embargos de declaração no agravo regimental nos 
embargos de divergência.

Para bem dilucidar a questão, oportuno o exame do disposto no art. 258, 
caput, do Regimento Interno do STJ:

A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente 
da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa, 
para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Dessarte, é incabível agravo regimental, porquanto esta via somente tem 
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pertinência contra decisão monocrática ou singular de Relator, de Presidente de Turma, 
de Seção ou da Corte Especial.

A corroborar esse entendimento: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO COLEGIADA. RECURSO NÃO CABÍVEL.

1. Não se admite a interposição de agravo regimental contra 
julgamento colegiado. Inteligência do art. 258 do RISTJ e do art. 
557, § 1º do CPC.

2. Caracterização de erro grosseiro que impede a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg nos EDcl nos EAREsp 539.126/ES, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/08/2015, DJe 02/09/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
ACÓRDÃO. RECURSO INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Na forma dos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente é 
cabível agravo regimental contra decisão monocrática, sendo 
manifestamente inadmissível sua interposição contra acórdão.

2. Não incide o princípio da fungibilidade em caso de ausência 
de qualquer dos requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida 
objetiva sobre qual o recurso cabível; b) inexistência de erro 
grosseiro; c) que o recurso inadequado tenha sido interposto no 
prazo do que deveria ter sido apresentado.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg nos EDcl nos EDv no AgRg no CC 134.824/GO, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/03/2015, DJe 31/03/2015.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO MANIFESTADO 
CONTRA ACÓRDÃO. INADMISSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A teor do art. 557, § 1º, do CPC c/c 258, caput, e 259 do 
RISTJ, é incabível a interposição de agravo regimental contra 
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decisão proferida por órgão colegiado.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EREsp 1215311/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 
17/12/2013.)

In casu, reitere-se, houve interposição do agravo regimental contra 
acórdão da Corte Especial, ou seja, contra decisão apreciada por colegiado, fora das 
hipóteses legais previstas. Assim, configurado o erro grosseiro, incabível a aplicação do 
Princípio da Fungibilidade Recursal.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg nos EDcl nos EDcl  nos
Número Registro: 2014/0296957-2 EAREsp 609.925 / 

PR

Números Origem:  50277691220114047000  PR-50277691220114047000

PAUTA: 06/04/2016 JULGADO: 06/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON LITZ
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ SANDRI
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI sem incidência de Teto Limitador

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON LITZ
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ SANDRI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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